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ANEXO 1 

Resumo de Projeto Captação do Rio XV 
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ANEXO 2 

Lei Ordinária 2.493/2011 



LEI Nº 2493/11, DE 04 DE MARÇO DE 2011

INSTITUI O PLANO MUNICIPAL DE
SANEAMENTO BÁSICO DESTINADO À
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA, ESGOTAMENTO
SANITÁRIO, LIMPEZA URBANA, MANEJO DE
ÁGUAS PLUVIAIS NO MUNICÍPIO DE VIDEIRA, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE VIDEIRA, Faço saber a todos os Munícipes que a Câmara
de Vereadores de Videira aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

 Esta Lei institui o Plano Municipal de Saneamento Básico de Videira, nos termos do
Anexo Único, destinado a articular, integrar e coordenar recursos tecnológicos, humanos,
econômicos e financeiros para prestação dos serviços públicos municipais de
abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo de resíduos
sólidos, drenagem urbana e manejo de águas pluviais, em conformidade com o
estabelecido na Lei Federal nº 11.445/2007 e na Lei Complementar Municipal nº 64/08, de
28 de maio de 2008.

§ 1º O Poder Executivo Municipal de Videira e demais prestadores dos serviços de
Saneamento Básico ficam obrigados ao cumprimento do Plano Municipal de Saneamento
Básico, nos termos do art. 19, da Lei Federal nº 11.445/2007.

§ 2º O Poder Executivo Municipal deverá desenvolver ações para o monitoramento,
implementação e avaliação periódica do Plano instituído por esta Lei.

 O Plano Municipal de Saneamento Básico, instituído por esta Lei, será revisto com
periodicidade não superior a quatro anos, sempre anteriormente à elaboração do Plano
Plurianual.

 A proposta de revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico deverá ser
elaborada seguindo o que determina a Lei Federal nº 11.445/2007 e suas
regulamentações, e estar em compatibilidade com as diretrizes políticas, objetivos e metas:

I - das Políticas Federais e Estaduais de Saneamento Básico, de saúde Pública e de Meio
Ambiente;

II - dos Planos Federais e Estaduais de Saneamento Básico e de recursos Hídricos;

III - das políticas Municipais de Saneamento Básico.

Parágrafo Único - O Poder Executivo Municipal deverá encaminhar a proposta de revisão
do Plano Municipal de Saneamento Básico à Câmara de Vereadores, devendo constar as
alterações, caso necessárias, à atualização e à consolidação do Plano anteriormente

Art. 1º

Art. 2º

Art. 3º
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vigente.

 Esta Lei entra em vigor na data de sua assinatura, condicionada a sua validade à
publicação no DOM/SC, nos termos da Lei nº 2.070/08 e do Decreto nº 9.098/09,
revogadas as disposições em contrário.

Videira, 04 de março de 2011.

WILMAR CARELLI
Prefeito Municipal

Publicada a presente Lei nesta Secretaria de Administração aos 04 dias do mês de março
de 2011.

VALMOR LUIZ DALL´AGNOL
Secretário de Administração

Art. 4º
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ANEXO 3 

Lei Complementar 199/2017 



LEI COMPLEMENTAR Nº 199, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2017.

Cria o serviço autônomo de água e
esgoto do município de videira, como
entidade autárquica de direito público,
da administração indireta e dá outras
providencias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE VIDEIRA, faço saber a todos que a Câmara de Vereadores
do Município de Videira aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

 Fica criado, como entidade autárquica municipal, de direito público, o Serviço
Autônomo de Água e Esgoto, Videira Saneamento - VISAN, com personalidade jurídica
própria, sede e foro na cidade de Videira, estado de Santa Catarina, dispondo de patrimônio
próprio e autonomia administrativa, financeira e técnica, dentro dos limites traçados na
presente lei.

 A Videira Saneamento - VISAN exercerá a sua ação em todo o município,
competindo-lhe com exclusividade:

I - estudar, projetar e executar, diretamente ou mediante contrato com organizações
especializadas em engenharia sanitária, as obras relativas à construção, ampliação ou
remodelação dos sistemas públicos de abastecimento de água potável e de esgotos
sanitários;

II - atuar como órgão coordenador e fiscalizador da execução dos convênios entre o
município e os órgãos federais ou estaduais para estudos, projetos e obras de construção,
ampliação ou remodelação dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotos
sanitários;

III - operar, manter, conservar e explorar, diretamente, os serviços de água e esgotos
sanitários, na sede e nos distritos;

IV - lançar, fiscalizar e arrecadar taxas de contribuição que incidirem sobre os terrenos
beneficiados com tais serviços;

V - exercer quaisquer outras atividades relacionadas com os sistemas públicos de
abastecimento de água e de esgotamento sanitário, compatíveis com as leis gerais e
especiais.

 A Videira Saneamento - VISAN terá a seguinte estrutura orgânica:

I - Diretoria Geral;

II - Divisão Administrativa;

Art. 1º

Art. 2º

Art. 3º
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III - Divisão Técnica e Operação.

 A Videira Saneamento - VISAN será administrada por um Diretor, nomeado pelo
Prefeito Municipal;

§ 1º O Diretor da Videira Saneamento - VISAN será nomeado em comissão, para cargo de
confiança, de livre exoneração.

§ 2º O Diretor da Videira Saneamento - VISAN poderá ser escolhido entre os servidores de
seu próprio quadro.

 É facultado ao Sr. Prefeito Municipal celebrar convênio com instituição
especializada em engenharia sanitária, com a finalidade de auxiliar a administração
municipal na área de projetos de engenharia, administração, operação e manutenção dos
serviços de água e de esgoto.

 A Videira Saneamento - VISAN poderá atuar em estreita articulação com outros
serviços autônomos de água e esgoto, por meio de programas e ações voltadas para o
aprimoramento de suas atividades nos campos técnico, administrativo e gerencial.

§ 1º Mediante detido exame e por meio de instrumentos legais, a serem firmados entre
ambos, a Videira Saneamento - VISAN poderá vir a utilizar recursos humanos e materiais
de outras Autarquias, sem prejuízo da implementação dos programas destas, para a
consecução de seus objetivos e do equilíbrio econômico e financeiro das autarquias.

§ 2º Fica a diretoria da Videira Saneamento - VISAN autorizada a firmar convênios de
cooperação mútua, com outras entidades similares, para atender ao disposto neste artigo.

 Os orçamentos anuais e plurianuais, sintéticos e analíticos da Videira Saneamento -
VISAN, comporão o Orçamento Geral do Município.

Parágrafo único. A Videira Saneamento - VISAN terá plano de contas destacado e
específico de suas atividades, competindo-lhe, acompanhar a execução financeira e
orçamentária.

 A Videira Saneamento - VISAN terá quadro próprio de servidores, que ficarão
sujeitos ao regime jurídico instituído pelo município.

Parágrafo único. Compete à administração da Videira Saneamento - VISAN admitir e
dispensar os servidores, de acordo com a legislação vigente e com as normas a serem
fixadas em regimento interno.

 O patrimônio inicial da Videira Saneamento - VISAN será constituído de todos os
bens móveis e imóveis, instalações, títulos, materiais e outros valores próprios do
município, atualmente destinados, empregados e utilizados nos sistemas públicos de
abastecimento de água e de esgotamento sanitário.

Art. 4º

Art. 5º

Art. 6º

Art. 7º

Art. 8º

Art. 9º
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 A Videira Saneamento - VISAN contará com receitas provenientes dos seguintes
recursos:

I - do produto de quaisquer tributos e remuneração decorrentes diretamente dos serviços
de água e esgoto, tais como: taxas e tarifas de água e esgoto, instalação, reparo, aferição,
aluguel e conservação de hidrômetros, serviços referentes à ligação de água e de esgoto,
construção de redes e outros serviços por conta de terceiros, etc;

II - das taxas de contribuição que incidirem sobre os terrenos beneficiados com serviços de
água e esgoto;

III - das taxas de contribuição para melhorias e implantação de obras novas;

IV - subvenção municipal de até 1% (um por cento) do orçamento anual do município, se
devidamente comprovada a necessidade;

V - dos auxílios, subvenções e créditos especiais ou adicionais que lhe forem concedidos,
inclusive para obras novas, pelos governos federal, estadual e municipal ou por organismos
de cooperação internacional;

VI - de produtos de juros sobre depósitos bancários e outras rendas patrimoniais;

VII - do produto da venda de materiais inservíveis e da alienação de bens patrimoniais que
se tornem desnecessários aos seus serviços;

VIII - de produtos de cauções ou depósitos que reverterem aos seus cofres por
descumprimento contratual;

IX - de doações, legados e outras rendas que, por sua natureza ou finalidade, lhe devam
caber.

§ 1º Fica a diretoria da Videira Saneamento - VISAN autorizada a aplicar, no mercado
financeiro, as disponibilidades financeiras, quando houver.

§ 2º Mediante prévia autorização do Prefeito Municipal, poderá a Videira Saneamento -
VISAN realizar operações de crédito para antecipação de receita ou obtenção de recursos
necessários à execução de obras de ampliação ou remodelação dos sistemas de água e
esgoto.

 Os planos de trabalho da Videira Saneamento - VISAN serão elaborados
conjuntamente com o Executivo Municipal.

 Competirá a Videira Saneamento - VISAN superintender, coordenar, promover,
executar e acompanhar os planos de trabalho aprovados.

 A Videira Saneamento deverá promover e participar de programas que visem à

Art. 10

Art. 11

Art. 12

Art. 13
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melhoria das relações humanas no trabalho, das relações com a comunidade e da imagem
da Autarquia.

 A Videira Saneamento - VISAN deverá promover ações objetivando a
implementação do saneamento básico nas localidades do município, conforme tecnologia
apropriada ao saneamento rural.

 A classificação dos serviços prestados, as taxas, as tarifas e remunerações
respectivas e as condições para a sua utilização serão estabelecidas em regulamento.

Parágrafo único. Fica o Prefeito Municipal autorizado a reajustar periodicamente os valores
das taxas, tarifas e remunerações previstas neste artigo, em função da evolução dos custos
de operação e manutenção dos sistemas, dos equipamentos, dos insumos e da mão-de-
obra utilizada pela Videira Saneamento - VISAN, de modo a garantir para sua auto-
suficiência econômico-financeira.

 É vedado a Videira Saneamento - VISAN isenção ou redução de taxas, tarifas e
remuneração pelos serviços prestados.

 Aplicam-se a Videira Saneamento - VISAN, naquilo que disser respeito aos seus
bens, rendas e serviços, todas as prerrogativas, isenções, favores fiscais e demais
vantagens que os serviços municipais gozam e que lhes caibam por lei.

 O Chefe do Executivo Municipal expedirá atos necessários à completa
regulamentação da presente Lei.

§ 1º A regulamentação de que trata este artigo compreenderá o regulamento dos Serviços
de Água e Esgoto e o Regimento Interno da Autarquia;

§ 2º Fica estabelecido o prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data de publicação
desta Lei, para aprovação dos regulamentos aqui previstos.

 Os débitos relativos aos pagamentos em atraso das contas de fornecimento de
água e de coleta de esgoto, anteriores à criação desta Autarquia, serão inscritos como
receita da mesma, e cobrados de acordo com o sistema previsto no Regulamento próprio.

 As despesas de instalação e operação da autarquia correrão por conta dos
recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico.

 Esta Lei entra em vigor na data de sua assinatura, condicionada a sua validade à
publicação no DOM/SC, nos termos da Lei nº 2.070/08 e do Decreto nº 9.098/09,
revogadas as disposições em contrário.

Videira, 20 de dezembro de 2017.

DORIVAL CARLOS BORGA
Prefeito Municipal

Art. 14

Art. 15

Art. 16

Art. 17

Art. 18

Art. 19

Art. 20

Art. 21

4/5
 

LeisMunicipais.com.br - Lei Complementar 199/2017 (http://leismunicipa.is/trvgj) - 04/10/2018 16:03:20

https://leismunicipais.com.br/a/sc/v/videira/lei-ordinaria/2008/207/2070/lei-ordinaria-n-2070-2008-autoriza-o-ingresso-do-municipio-de-videira-no-consorcio-de-informatica-na-gestao-publica-municipal-ciga-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a/sc/v/videira/decreto/2009/909/9098/decreto-n-9098-2009-regulamenta-o-diario-oficial-dos-municipios-de-santa-catarina-como-orgao-oficial-de-publicacao-legal-e-divulgacao-dos-atos-processuais-e-administrativos-do-municipio-de-videira
https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/trvgj


Publicada a presente Lei Complementar nesta Secretaria de Administração aos 20 dias do
mês de dezembro de 2017.

GENTIL GAEDKE
Secretário de Administração Interino
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ANEXO 4 

Convênio de Gestão Associada 020/2008 
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ANEXO 5 

Lei Complementar 64/2008 



LEI COMPLEMENTAR Nº 64/08, DE 28 DE MAIO DE 2008.
(Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 8962/2008)
(Vide regulamentação - Decreto nº 9858/2011)

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL
DE SANEAMENTO BÁSICO, CRIA O CONSELHO
MUNICIPAL DE SANEAMENTO E O FUNDO
MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CARLOS ALBERTO PIVA, Prefeito do Município de Videira/SC. Faço saber a todos os
habitantes deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte
Lei Complementar:

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO

Capítulo I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

 A Política Municipal de Saneamento Básico de Videira tem como objetivo,
respeitadas as competências da União e do Estado, melhorar a qualidade da sanidade
pública e manter o Meio Ambiente equilibrado buscando o desenvolvimento sustentável e
fornecer diretrizes ao poder público e à coletividade para a defesa, conservação e
recuperação da qualidade e salubridade ambiental, cabendo a todos o direito de exigir a
adoção de medidas nesse sentido.

Parágrafo Único. Para os efeitos desta Lei, considera-se saneamento básico o conjunto de
serviços, infra-estrutura e instalações operacionais de:

a) Abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infra-estruturas e
instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até
as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição;
b) Esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infra-estruturas e instalações
operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos
sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente;
c) Limpeza urbana e manejo de resíduo sólido: conjunto de atividades, infra-estruturas e
instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo
doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas;
d) Drenagem e manejo de águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infra-estruturas e
instalações operacionais de drenagem urbana e águas pluviais, de transporte, detenção ou
retenção para amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final de águas
pluviais drenadas nas áreas urbanas.

Art. 1º

Art. 2º
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 Para o estabelecimento da Política Municipal de Saneamento Básico serão
observados os seguintes princípios fundamentais:

I - universalização do acesso;

II - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de
cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à população o acesso
na conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados;

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos
sólidos realizados de forma adequada à saúde pública e à proteção do meio ambiente;

IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de manejo das
águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e
privado;

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e
regionais;

VI - articulação com políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de
combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde e
outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as
quais o saneamento básico seja fator determinante;

VII - eficiência e sustentabilidade econômica;

VIII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento dos
usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;

IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios
institucionalizados;

X - controle social;

XI - segurança, qualidade e regularidade;

XII - integração das infra-estruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos
hídricos.

Capítulo II
DO INTERESSE LOCAL

 Para o cumprimento do disposto no artigo 30 da Constituição Federal, no que
concerne ao Saneamento Básico, considera-se como de interesse local:

Art. 2º

Art. 3º
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I - o incentivo à adoção de posturas e práticas sociais e econômicas ambientalmente
sustentáveis;

II - a adequação das atividades e ações econômicas, sociais, urbanas e do Poder Público,
às imposições do equilíbrio ambiental;

III - a busca permanente de soluções negociadas entre o poder Público, a iniciativa privada
e sociedade civil para a redução dos impactos ambientais;

IV - a adoção, no processo de planejamento, de normas relativas ao desenvolvimento
urbano e econômico que priorizem a proteção ambiental, a utilização adequada do espaço
territorial e dos recursos naturais e que possibilitem novas oportunidades de geração de
emprego e renda;

V - a ação na defesa e conservação ambiental no âmbito regional e dos demais municípios
vizinhos, mediante convênios e consórcios;

VI - a defesa e conservação das áreas de mananciais, das reservas florestais e demais
áreas de interesse ambiental;

VII - o licenciamento e fiscalização ambiental com controle das atividades potencial ou
efetivamente degradadoras e poluidoras;

VIII - a melhoria constante da qualidade do ar, da água, do solo, da paisagem e dos níveis
de ruído e vibrações, mantendo-os dos padrões técnicos estabelecidos pelas legislações
de controle de poluição ambiental federal, estadual e municipal no que couber;

IX - o acondicionamento, a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição final dos
resíduos sólidos;

X - a captação, o tratamento e a distribuição de água, assim como o monitoramento de sua
qualidade;

XI - a coleta, a disposição e o tratamento de esgoto;

XII - o reaproveitamento de efluentes destinados a quaisquer atividades;

XIII - a drenagem e a destinação final das águas;

XIV - o cumprimento de normas de segurança no tocante a manipulação, armazenagem e
transporte de produtos, substâncias, matérias e resíduos perigosos ou tóxicos;

XV - a conservação e recuperação dos rios, córregos e matas ciliares e áreas florestadas;

XVI - a garantia de crescentes níveis de salubridade ambiental, através do provimento de
infra-estrutura sanitária e de condições de salubridade das edificações, ruas e logradouros
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públicos;

XVII - monitoramento de águas subterrâneas visando à manutenção dos recursos hídricos
para as atuais e futuras gerações, exigindo o cumprimento de legislação.

Capítulo III
DOS ÓRGÃOS EXECUTORES DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

 A Política Municipal de Saneamento Básico no Município de Videira será executada
pela Gestão Executiva do Fundo Municipal de Saneamento Básico e distribuída de forma
transdisciplinar em todas as Secretarias e órgãos da Administração Municipal, respeitadas
as suas competências.

Capítulo IV
DO FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO - FMSB

 Fica criado o Fundo Municipal de Saneamento Básico - FMSB, vinculado ao
Gabinete do Prefeito, com a finalidade de prover recursos para aplicação exclusiva em
saneamento básico no espaço geopolítico do Município de Videira.

§ 1º - Os recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico - FMSB, serão aplicados
exclusivamente em saneamento básico no espaço geopolítico do Município, após consulta
ao Conselho Municipal de Saneamento - CONSAVI.

§ 1º Os recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico - FMSB só poderão ser
aplicados nas operações, manutenções, melhorias, ampliações, indenizações, restituições
e na elaboração de estudos e projetos referentes aos serviços relacionados com o
saneamento básico no espaço geopolítico do Município, em especial no que tange às
ações de emergência e contingência, bem como em outras despesas que venham a
contribuir para o bom funcionamento do FMSB, após consulta ao Conselho Municipal de
Saneamento - CONSAVI. (REdação dada pela Lei Complementar nº 107/2011)

§ 2º - A supervisão do Fundo Municipal de Saneamento Básico - FMSB, será exercida na
forma da legislação própria e, em especial, pelo recebimento sistemático de relatórios,
balanços e informações que permitam o acompanhamento das suas atividades e da
execução do orçamento anual e da programação financeira aprovados pelo Executivo
Municipal.

 Os recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico serão provenientes de:

I - repasses de valores do Orçamento do Município;

Art. 4º

Art. 5º

Art. 6º
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II - percentuais da arrecadação relativa a tarifas e taxas decorrentes da prestação dos
serviços de drenagem urbana;

III - valores de financiamentos de instituições financeiras e organismos multilaterais
públicos ou privados, nacionais ou estrangeiros;

IV - valores a Fundo Perdido, recebidos de pessoas jurídicas de direito público ou privado,
nacionais ou estrangeiras;

V - doações e legados de qualquer ordem.

 Os recursos financeiros do FMSB serão depositados em conta bancária exclusiva e
específica e poderão ser aplicados no mercado financeiro ou de capitais de maior
rentabilidade, sendo que tanto o capital como os rendimentos somente poderão ser usados
para as finalidades específicas descritas nesta Lei.

Parágrafo Único. As movimentações e aplicações financeiras, dos recursos referentes ao
FMSB, serão feitas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal em conjunto com o Gestor
Executivo do Fundo Municipal de Saneamento Básico.

 Fica criado no quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Videira, um cargo de
provimento em comissão, denominado Gestor Executivo do Fundo Municipal de
Saneamento Básico, com nível de Secretário Municipal e remuneração correspondente.

 Fica criado no quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Videira, um cargo de
provimento em comissão, denominado Gestor Executivo do Fundo Municipal de
Saneamento Básico, com remuneração correspondente ao nível 2, dos cargos de Direção e
Assessoramento Superior - DAS-2. (Redação dada pela Lei Complementar nº 171/2017)

 O Orçamento e a Contabilidade do Fundo Municipal de Saneamento Básico
obedecerão às normas estabelecidas pela Lei nº 4.320/64 e Lei Complementar 101/2000,
bem como as instruções normativas do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina e
as estabelecidas no Orçamento Geral do Município e de acordo com o princípio da unidade
e universalidade.

Parágrafo Único. Os procedimentos contábeis relativos ao Fundo Municipal de
Saneamento Básico serão executados pela Contabilidade Geral do Município.

 Todos os bens, materiais e equipamentos adquiridos com recursos do FMSB ficam
fazendo parte do patrimônio do Município.

 O Prefeito Municipal, por meio da Contadoria Geral do Município, enviará,
bimestralmente, nos termos da Lei Orgânica Municipal, a documentação contábil
competente, ao Tribunal de Contas do Estado.

Art. 7º

Art. 8º

Art. 8º

Art. 9º

Art. 10

Art. 11
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Capítulo V
DO CONSELHO MUNICIPAL DE SANEAMENTO

 Fica criado o Conselho Municipal de Saneamento Básico - CONSAVI, cuja
composição será formada por representantes da Sociedade Civil de Videira e do Executivo
Municipal, todos nomeados pelo Prefeito Municipal, através de decreto, para um mandato
de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos pelo mesmo período.
§ 1º - Indicarão os representantes do Poder Executivo Municipal e seus respectivos
suplentes:
I - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente;
II - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;
III - Secretaria Municipal de Finanças;
IV - Secretaria Municipal de Planejamento;
V - Secretaria Municipal da Assessoria Jurídica;
VI - Secretaria Municipal da Saúde e Ação Social
VII - Secretaria Municipal de Administração;
VIII - Gabinete do Prefeito.
§ 2º - Indicarão os representantes da área não governamental municipal e seus respectivos
suplentes:
I - Companhia Catarinense de Água e Saneamento - CASAN;
II - União das Associações de Bairros de Videira - UVA;
III - Associação Comercial, Industrial e Agrícola de Videira - ACIAV;
IV - Corpo de Bombeiros da Polícia Militar de Videira;
V - Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SC;
VI - Câmara de Dirigentes Lojistas de Videira;
VII - Universidade do Oeste de Santa Catarina/Campus Videira - UNOESC;
VIII - Ordem dos Advogados do Brasil, Subseção de Videira.

 Fica criado o Conselho Municipal de Saneamento Básico - CONSAVI, cuja
composição será formada por representantes da Sociedade Civil de Videira e do Executivo
Municipal, todos nomeados pelo Prefeito Municipal, através de decreto, para um mandato
de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos pelo mesmo período.
§ 1º - Indicarão os representantes do Poder Executivo Municipal e seus respectivos
suplentes:
I - Secretaria Municipal de Administração;
II - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;
III - Secretaria Municipal da Assessoria Jurídica;
IV - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico;
V - Secretaria Municipal de Educação;
VI - Secretaria Municipal de Finanças;
VII - Secretaria Municipal de Infraestrutura;
VIII - Secretaria Municipal de Planejamento;
IX - Secretaria Municipal da Saúde e Ação Social;
X - Gabinete do Prefeito.

§ 2º - Indicarão os representantes da área não governamental municipal e seus respectivos

Art. 12

Art. 12
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suplentes:
I - Companhia Catarinense de Água e Saneamento - CASAN;
II - União das Associações de Bairros de Videira - UVA;
III - Associação Comercial, Industrial e Agrícola de Videira - ACIAV;
IV - Corpo de Bombeiros da Polícia Militar de Videira;
V - Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SC;
VI - Câmara de Dirigentes Lojistas de Videira;
VII - Universidade do Oeste de Santa Catarina/Campus Videira - UNOESC;
VIII - Ordem dos Advogados do Brasil, Subseção de Videira;
IX - Ministério Público Estadual;
X - Poder Judiciário. (Redação dada pela Lei Complementar nº 73/2009)

 Fica criado o Conselho Municipal de Saneamento Básico - CONSAVI, cuja
composição será formada por representantes da Sociedade Civil de Videira e do Executivo
Municipal, todos nomeados pelo Prefeito Municipal, através de decreto, para um mandato
de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos pelo mesmo período.
§ 1º - Indicarão os representantes do Poder Executivo Municipal e seus respectivos
suplentes:
I - Secretaria Municipal de Administração;
II - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;
III - Secretaria Municipal da Assessoria Jurídica;
IV - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico;
V - Secretaria Municipal de Finanças;
VI - Secretaria Municipal de Infraestrutura;
VII - Secretaria Municipal de Planejamento;
VIII - Secretaria Municipal da Saúde e Ação Social;
IX - Gabinete do Prefeito.
§ 2º - Indicarão os representantes da área não governamental municipal e seus respectivos
suplentes:
I - Companhia Catarinense de Água e Saneamento - CASAN;
II - União das Associações de Bairros de Videira - UVA;
III - Associação Comercial, Industrial e Agrícola de Videira - ACIAV;
IV - Corpo de Bombeiros da Polícia Militar de Videira;
V - Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SC;
VI - Câmara de Dirigentes Lojistas de Videira;
VII - Universidade do Oeste de Santa Catarina/Campus Videira - UNOESC;
VIII - Ordem dos Advogados do Brasil, Subseção de Videira;
IX - Poder Judiciário. (Redação dada pela Lei Complementar nº 77/2009)

 Fica criado o Conselho Municipal de Saneamento Básico - CONSAVI, cuja
composição será formada por representantes da Sociedade Civil de Videira e do Executivo
Municipal, todos nomeados pelo Prefeito Municipal, através de decreto, para um mandato
de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos pelo mesmo período.

§ 1º Indicarão os representantes do Poder Executivo Municipal e seus respectivos
suplentes:

Art. 12

Art. 12
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I - Secretaria Municipal de Administração;

II - Procuradoria Jurídica;

III - Secretaria Municipal de Infraestrutura;

IV - Secretaria Municipal de Planejamento;

V - Secretaria Municipal da Saúde e Ação Social;

VI - Gabinete do Prefeito.

§ 2º Indicarão os representantes da área não governamental municipal e seus respectivos
suplentes:

I - Concessionária de Serviço Público de Abastecimento de Água e Saneamento;

II - União das Associações de Bairros de Videira - UVA;

III - Associação Comercial, Industrial e Agrícola de Videira - ACIAV;

IV - Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SC;

V - Universidade do Oeste de Santa Catarina/Campus Videira - UNOESC;

VI - Associação Regional dos Engenheiros e Arquitetos de Videira - AREAVID. (Redação
dada pela Lei Complementar nº 184/2017)

 O Conselho Municipal de Saneamento terá caráter consultivo das atividades
decorrentes da execução da Política Municipal de Saneamento e auxiliará o Município na
elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico.

 A Diretoria do Conselho Municipal de Saneamento, constituída de Presidente, Vice-
Presidente e Secretário será de livre escolha do Prefeito Municipal.

 O Conselho deliberará em reunião própria, suas regras de funcionamento que
comporão seu Regimento Interno, a ser homologado pelo Chefe do Poder Executivo.

Capítulo VI
DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO E DA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

 O Município elaborará, conforme o disposto na Lei Federal nº 11.445, de 05 de
janeiro de 2007, o Plano Municipal de Saneamento Básico.

Art. 13

Art. 14

Art. 15

Art. 16

Art. 17
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 O Plano Municipal de Saneamento Básico terá por escopo:

a) diagnóstico, com indicadores, apontando as causas das deficiências detectadas;
b) objetivos e metas de curtos, médio e longo prazo para a universalização, soluções
graduais e progressivas;
c) programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas,
compatíveis com planos plurianuais e outros correlatos, identificando possíveis fontes de
financiamento;
d) ações para emergências e contingências;
e) mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia dos
sistemas de operação de saneamento;
f) os planos de saneamento básico serão revistos periodicamente, em prazo não superior a
04 (quatro) anos, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual.

Capítulo VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio de Cooperação com
o Governo do Estado de Santa Catarina, com vistas à Gestão Associada com a Companhia
Catarinense de Águas e Saneamento - CASAN, concedendo o direito de exploração dos
serviços públicos municipais de abastecimento de água e coleta e disposição de esgotos
sanitários no Município de Videira, pelo prazo de 10 anos, podendo ser prorrogado pelo
mesmo período.

 Enquanto não houver os regulamentos específicos, ficam mantidas as tarifas
relativas aos serviços de água e esgotos sanitários aplicadas pela Companhia Catarinense
de Água e Saneamento - CASAN em todo o Estado de Santa Catarina, que poderão ser
reajustadas anualmente, pelos índices de correção setoriais, sem prejuízo de aplicação do
Decreto Estadual nº 1.035/08.

 Até a completa adaptação à Lei Federal nº 11.445/07, no prazo máximo de 18
(dezoito) meses, permanece em uso o "Regulamento dos Serviços de Água e Esgotos
Sanitários" atualmente utilizados pela CASAN no Município.

 O Plano Municipal de Saneamento Básico será elaborado pelo Poder Executivo,
em conformidade com a Lei Federal nº 11.445/07 e remetido à Câmara Municipal, no prazo
máximo de 18 (dezoito) meses.

 O Plano Municipal de Saneamento Básico será elaborado pelo Poder Executivo,
em conformidade com a Lei Federal nº 11.445/07 e remetido à Câmara Municipal, até o
mês de dezembro do ano de 2010. (Redação dada pela Lei Complementar nº 88/2009)

 O Contrato de Programa, conforme previsto na Lei 11.445/07, será assinado em 90
dias após a aprovação do Plano Municipal de Saneamento Básico, a partir do que será

Art. 17

Art. 18

Art. 19

Art. 20

Art. 21

Art. 21

Art. 22
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implantado pela operadora convencionada com o Município.

 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Videira, 28 de maio de 2008.

CARLOS ALBERTO PIVA
Prefeito Municipal

SANDRA NICOLETTI
Secretária de Administração

Art. 23
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ANEXO 6 

Lei Complementar 77/2009 



LEI COMPLEMENTAR Nº 77, de 22 DE JULHO DE 2009.

ALTERA DISPOSIÇÕES CONTIDAS NA
LEI COMPLEMENTAR Nº 64/08, QUE
DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL
DE SANEAMENTO BÁSICO, CRIA O CONSELHO
MUNICIPAL DE SANEAMENTO E O FUNDO
MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

WILMAR CARELLI, Prefeito do Município de Videira/SC. Faço saber a todos os habitantes
deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei
Complementar:

 Os parágrafos 1º e 2º do art. 12 da LEI COMPLEMENTAR Nº 64/08 passam a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 12 Fica criado o Conselho Municipal de Saneamento Básico - CONSAVI, cuja
composição será formada por representantes da Sociedade Civil de Videira e do Executivo
Municipal, todos nomeados pelo Prefeito Municipal, através de decreto, para um mandato
de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos pelo mesmo período.

§ 1º - Indicarão os representantes do Poder Executivo Municipal e seus respectivos
suplentes:

I - Secretaria Municipal de Administração;

II - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

III - Secretaria Municipal da Assessoria Jurídica;

IV - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico;

V - Secretaria Municipal de Finanças;

VI - Secretaria Municipal de Infraestrutura;

VII - Secretaria Municipal de Planejamento;

VIII - Secretaria Municipal da Saúde e Ação Social;

IX - Gabinete do Prefeito.

§ 2º - Indicarão os representantes da área não governamental municipal e seus respectivos
suplentes:

Art. 1º
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I - Companhia Catarinense de Água e Saneamento - CASAN;

II - União das Associações de Bairros de Videira - UVA;

III - Associação Comercial, Industrial e Agrícola de Videira - ACIAV;

IV - Corpo de Bombeiros da Polícia Militar de Videira;

V - Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SC;

VI - Câmara de Dirigentes Lojistas de Videira;

VII - Universidade do Oeste de Santa Catarina/Campus Videira - UNOESC;

VIII - Ordem dos Advogados do Brasil, Subseção de Videira;

IX - Poder Judiciário."(NR)

 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, em especial a LEI COMPLEMENTAR Nº 73/09.

Videira, 22 de julho de 2009.

WILMAR CARELLI
Prefeito Municipal

Publicada a presente Lei Complementar nesta Secretaria de Administração aos 22 dias do
mês de julho de 2009.

HAMILTON ANTONIO ZARDO JÚNIOR
Secretário de Administração

Art. 2º
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Diretoria Técnica – DTEC 

 

 

Relatório de Fiscalização EMERGENCIAL dos 
Serviços de Saneamento Básico 

 

Localização: 27º 00 ’28” S/ 51º 09’ 07” O 

 

 

 

 
 

 
 
Relatório ARESC GEFIS nº 012/2017                                                             Data: Abril de 2017. 

Município: VIDEIRA / SC 

Referência: Processo ARESC n° 0617/2016 



 

2 

 

 

1 IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE REGULADORA 

 

Nome: ARESC – Agência de Regulação de Serviços Públicos de Santa Catarina 

Site: www.aresc.sc.gov.br 

 

2 IDENTIFICAÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

 

Nome: Companhia Catarinense de Águas e Saneamento - CASAN 

Endereço: Rua Emílio Blum, 83 – Centro – Florianópolis / SC 

Telefone: (48) 3221 5000 

CNPJ: 82.508.433/0001-17 

Site: www.casan.com.br 

 

3 CARACTERÍSTICAS DA FISCALIZAÇÃO 

 

Tipo de Auditoria: Fiscalização Emergencial 

Unidade Auditada: Sistema de Abastecimento de Água (SAA)  

Município: Videira / SC  

Data de Inspeção: 10 de abril de 2017. 

 

4 JUSTIFICATIVA 

 

Esta fiscalização teve como objetivo verificar o cumprimento dos Termos de Adequações dos 

Serviços – TAS nº 030 e nº 053, os quais foram emitidos para a prestação de esclarecimentos 

sobre ações descritas no Convênio de Cooperação para Gestão Associada nº 020/2008, assim 

como cronograma das ações empreendidas no Sistema de Abastecimento de Água do 

município de Videira. 

 

5 METODOLOGIA 

 

http://www.aresc.sc.gov.br/
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A metodologia para desenvolvimento da ação da visita técnica compreendeu os procedimentos 

de esclarecimento, análise e avaliação documental, obtenção de informações e dados gerais 

do sistema com auxilio de fotografias, através de dados primários e dados secundários. 

A concessionária foi notificada em agosto de 2016, por meio do Termo de Adequação dos 

Serviços nº 030, para prestar esclarecimentos sobre ações descritas no Convênio de 

Cooperação para Gestão Associada nº 020/2008. Em setembro de 2016 foi encaminhado à 

Aresc o Ofício CASAN CT/COMITÊ nº 0127 que consta a manifestação da concessionária ao 

TAS nº 030, o qual foi analisado pela Diretoria Técnica da Aresc (Parecer DTEC nº 018/2016). 

Em janeiro de 2017 o Prefeito Municipal de Videira solicitou da Aresc a cobrança de um 

cronograma de ações com os investimentos a serem realizados no município de Videira pela 

concessionária, o qual gerou o Termo de Adequação dos Serviços - TAS nº 053. Em março de 

2017 foi encaminhado à Aresc o Ofício CASAN CT/D nº 0320 que se refere ao cronograma de 

execução das melhorias em parte do Sistema de Abastecimento de Água no município. 

Diante do exposto, a equipe técnica da Aresc retornou ao município de Videira no dia 10 de 

abril de 2017 para vistoriar o Sistema de Abastecimento de Água, levando em consideração o 

cronograma de ações apresentado pela concessionária. 

A visita foi acompanhada pelo Sr. Dirceu Deon, responsável da concessionária, Sra. Juliana 

Cividini, Técnica de Saneamento, e Júlio Broetto, operador e gerente da concessionária de 

Pinheiro Preto. 

 

6 LEVANTAMENTO DA CONCESSIONÁRIA DAS DEMANDAS DE CONSUMO DO SAA 

DE VIDEIRA 

 

A concessionária elaborou um levantamento das demandas de consumo no Sistema de 

Abastecimento de Água do município de Videira nos setores R2 e ERAT 3 em fevereiro de 

2017. O setor R2 abastece 5.094 economias, contemplando os bairros Floresta, Universitário, 

Cidade Alta, Cetrevi, Santa Gema, e Amarante, representando 27,2% das economias do 

município. Já o setor ERAT 3 abastece 5.721 economias, representando 30,6% das economias 

do município 

O documento da concessionária conclui que “a maioria das demandas de consumo dos setores 

estão acima da capacidade atual de bombeamento das estações elevatórias analisadas ou 

perto do seu limite de adução”, conforme pode ser verificado na tabela 2, havendo, portanto, a 

necessidade de substituição dos conjuntos motobombas visando atender a demanda a atual e 

futura do município. 
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Tabela 2- Demandas de consumo dos setores R 2 e ERAT 3. 

Setor 
Estações de 

Recalque de Água 
Tratada 

Vazão de adução 
[L/s] 

Vazão da 
demanda em 2016 

[L/s] 

Vazão da 
demanda 

estimada para 
2020 [L/s] 

Setor R2 

ERAT 2.1 41,8 47,7 54,6 

ERAT 2.2 22,8 31,1 36,9 

Setor ERAT 3 

ERAT3 41,0 54,8 63,1 

ERAT 5 13,5 19,7 25,5 

ERAT 5.2 21,7 14,5 20,8 

Fonte: CASAN, 2017 (adaptado). 

 
Ainda, o levantamento realizado pela concessionária aponta falta de medição de vazão e de 

pressão nas ERATs e em setores isolados, comprometendo o controle de perdas de água; e 

falta de um sistema de supervisão e de controle adequados, comprometendo o monitoramento 

do sistema. 

Devido à necessidade de ações e melhorias no SAA de Videira, esta Agência de Regulação, 

por requerimento do titular do serviço público de saneamento básico, solicitou da 

concessionária, em março de 2017, um cronograma de investimentos, por meio do Termo de 

Adequação dos Serviços – TAS nº 053, para atender a demanda de abastecimento de água no 

município. 

 

7 CRONOGRAMA DE MELHORIAS DO SAA DE VIDEIRA 

 

A concessionária apresentou, em abril de 2017, o cronograma de execução de melhorias a 

serem implementadas no Sistema de Abastecimento de Água do município de Videira (Ofício 

CASAN CT/D nº 0320). Duas ações foram descritas: 

 Redimensionamento de cinco Estações de Recalque de Água Tratada (ERAT) para 

melhorar o atendimento das partes altas do município. Serão realizadas trocas de 

motores, de quadros de comando e/ou energia e dos barriletes nas unidades: ERAT 2.1, 

ERAT 2.2, ERAT 3, ERAT 5, ERAT 5.2. Segundo documento da concessionária o 

dimensionamento das vazões, as especificações dos conjuntos motobombas e dos 

quadros de comando estão concluídos; o projeto dos barriletes e das subestações de 

energia elétrica estão sendo realizados para posteriormente ser elaborado orçamento 

para encaminhamento do processo de licitação. O processo licitatório dever ser 

realizado em maio e junho de 2017; e a execução, de julho a dezembro de 2017; 
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 Ampliação da rede de distribuição do Sistema de Abastecimento de Água de Videira 

para reforço de abastecimento nos setores críticos, com ampliação de diâmetros de 

rede em diversos trechos, totalizando aproximadamente 15.000 metros. Segundo 

documento da concessionária a execução dessa ampliação deverá ocorrer juntamente 

com a execução das redes coletas do Sistema de Esgotamento Sanitário. O processo 

licitatório dever ser realizado em maio e junho de 2017; e a execução, de julho a 

dezembro de 2017. 

Com base nessas informações, a equipe técnica da Aresc foi ao escritório da concessionária, 

no município de Videira, verificar o andamento dos projetos propostos. Segundo o responsável 

da concessionária no município de Videira, a superintendência ou a matriz da concessionária 

não apresentou nenhum documento sobre elaboração desses projetos de melhorias, nem uma 

previsão quanto ao processo licitatório (que deveria iniciar em maio de 2017, segundo 

cronograma apresentado à esta Agência de Regulação). 

 

8 PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PELA CONCESSIONÁRIA 

 

Em relação ao cronograma de execução de melhorias a serem implementadas no Sistema de 

Abastecimento de Água do município de Videira, conforme apresentou a concessionária no 

Ofício CASAN CT/D nº 0320, solicita-se à concessionária, por meio de Termo de Adequação 

dos Serviços, a apresentação, no prazo de 15 dias: 

 Do dimensionamento das vazões, as especificações dos conjuntos motobombas e dos 

quadros de comando, o projeto dos barriletes e das subestações de energia elétrica das 

ERAT 2.1, ERAT 2.2, ERAT 3, ERAT 5 e ERAT 5.2; bem como o Termo de Referência e 

o andamento do processo de licitação; e, 

 Do Termo de Referência e o andamento do processo de licitação da ampliação de 

aproximadamente 15.000 metros da rede de distribuição do Sistema de Abastecimento 

de Água de Videira para reforço de abastecimento nos setores críticos. 

No mesmo prazo descrito no Termo de Adequação dos Serviços, a concessionária também 

deve encaminhar os projetos realizados para captação de água no Rio VX (captação, estações 

de recalque, linhas de adução, estação de tratamento e reservatórios), bem como o 

cronograma de execução e implementação do projeto. 

Ressalta-se que a concessionária estará sujeita as penalidades previstas no Art. 26 da Lei 

Estadual nº 16.673/2015 caso não sejam tomadas as providências solicitadas, assim como 

pela não apresentação dos documentos solicitados dentro do prazo estipulado, conforme 

Resolução da Aresc n° 047/2016. 
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9 EQUIPE TÉCNICA 

 

 
 

 
___________________________                  ______________________________ 

  João Luiz Junkes Coelho                                             Eduardo Clarino  

                  Analista Técnico                                                               Geógrafo 

 

  

___________________________                  ______________________________ 
        Luíza Kaschny Borges Burgardt      Eng. Sílvio César dos Santos Rosa 
               Gerente de Fiscalização                            Gerente de Regulação 

 

RESPONSÁVEL PELA AÇÃO DE FISCALIZAÇÃO 

DIRETORIA TÉCNICA – DTEC/ARESC 

 

 
_____________________________ 

Elmis Mannrich 
Diretor Técnico 

 
 

_____________________________ 
Reno Luiz Caramori 

Presidente
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ANEXO 8 

Poços do Município de Videira 



ponto utme utmn nome natureza situacao uso_agua tipo_bomba cota_terreno diametro_boca_tubo_milimetros profundidade_final tipo_formacao nivel_estatico nivel_dinamico vazao_estabilizacao vazao_especifica perfurador data_perfuracao metodo_perfuracao
4300014063 471913 7022390 JC263 Poço tubular Bombeando Abastecimento urbano Bomba submersa 785 152,4 100 Formacao serra geral CIDASC 27/08/2001 Rotopneumatico 

4300014456 471664 7026203 JC294 Poço tubular Abandonado 818 152,4 65 Formacao serra geral LEAO POCOS 15/06/1993 Rotopneumatico 

4300015467 491576 6999890 IV918 Poço tubular Bombeando Abastecimento múltiplo Bomba submersa 753 152,4 87 Formacao serra geral 2,7 18 AGUA AZUL 30/08/2001 Rotopneumatico 

4300019150 482158 7013305 JB846 Poço tubular Bombeando Abastecimento múltiplo Bomba submersa 662 101,6 124 Formacao serra geral 7,95 80,84 12 0,165 AGUA AZUL POÇOS ARTESIANOS 26/02/2005 Rotopneumatico 

4300019151 480802 7015212 JB847 Poço tubular Bombeando Abastecimento industrial Bomba submersa 714 152,4 57 Formacao serra geral 10,38 18,43 29,8 3,702 AGUA AZUL POÇOS ARTESIANOS 22/02/2002 Rotopneumatico 

4300019152 480766 7015331 JB848 Poço tubular Bombeando Abastecimento industrial Bomba submersa 731 152,4 98 Formacao serra geral 3,7 16 AGUA AZUL 15/06/2006

4300019154 476069 7019532 JB850 Poço tubular Bombeando Abastecimento urbano Bomba submersa 769 152,4 108 Formacao serra geral 16 28 10 0,833 CIDASC 15/09/1991 Percussao 

4300019155 473882 7025516 JB851 Poço tubular Bombeando Abastecimento doméstico/animal Bomba submersa 776 152,4 75 Formacao serra geral 6,2 21,18 13,3 0,888 AGUA AZUL POÇOS ARTESIANOS 18/10/2002 Rotopneumatico 

4300019156 491959 7013522 JB852 Poço tubular Bombeando Abastecimento urbano Bomba submersa 848 152,4 92 Formacao serra geral 25 60 22 0,629 LEAO POÇOS ARTESIANOS LTDA 30/06/1985 Percussao 

4300019157 475405 7024273 JB853 Poço tubular Bombeando Abastecimento doméstico/animal Bomba submersa 820 152,4 63 Formacao serra geral 1,5 19 11,8 0,674 AGUA AZUL POÇOS ARTESIANOS 05/06/2002 Rotopneumatico 

4300019158 479412 7023373 JB854 Poço tubular Bombeando Abastecimento doméstico/animal Bomba submersa 901 152,4 130 Formacao serra geral LEAO POÇOS ARTESIANOS LTDA 30/07/1994 Percussao 

4300019159 481321 7019134 JB855 Poço tubular Bombeando Abastecimento múltiplo Bomba submersa 802 152,4 78 Formacao serra geral 2 21,5 12,5 0,641 LEAO POÇOS ARTESIANOS LTDA 30/06/1999 Rotopneumatico 

4300019160 481290 7017244 JB856 Poço tubular Bombeando Abastecimento doméstico Bomba submersa 790 152,4 100 Formacao serra geral 1,9 27,8 14,9 0,575 AGUA AZUL POÇOS ARTESIANOS 07/08/2000

4300019161 483435 7017231 JP154 Poço tubular Bombeando Abastecimento doméstico/animal Bomba submersa 750 152,4 72 Formacao serra geral 16,2 62,15 10,9 0,237 30/07/1994 Rotativo 

4300019306 482940 7020079 JP155 Poço tubular Bombeando Abastecimento doméstico/animal Bomba submersa 769 152,4 90 Formacao serra geral 3 12,1 20 2,198 AGUA AZUL POÇOS ARTESIANOS 11/11/2000 Rotopneumatico 

4300019307 489650 7010836 JP156 Poço tubular Bombeando Abastecimento doméstico/animal Bomba manual 856 152,4 61 Formacao serra geral 37 39 10,4 0,137 AGUA AZUL POÇOS ARTESIANOS 15/10/2000 Rotopneumatico 

4300019308 498152 7004074 JP158 Poço tubular Bombeando Abastecimento múltiplo Bomba centrifuga 862 152,4 69 Formacao serra geral 8 26 11,6 0,644 AGUA AZUL POÇOS ARTESIANOS 07/05/2002 Rotopneumatico 

4300019309 488464 7009680 JP159 Poço tubular Bombeando Abastecimento doméstico/animal Bomba submersa 738 152,4 61 Formacao serra geral 1,9 14,3 30 2,419 AGUA AZUL POÇOS ARTESIANOS 07/11/2000 Rotopneumatico 

4300019310 497534 7006364 JP160 Poço tubular Bombeando Abastecimento doméstico/animal Bomba submersa 913 152,4 42 Formacao serra geral 2,4 17,1 10,29 0,7 AGUA AZUL POÇOS ARTESIANOS 05/05/2002 Rotopneumatico 

4300019311 498774 7007069 JP161 Poço tubular Bombeando Abastecimento doméstico/animal Bomba submersa 929 152,4 84 Formacao serra geral 1 12,3 13,8 1,221 SIDASC 15/06/2000 Rotopneumatico 

4300019312 500212 7005275 JP162 Poço tubular Bombeando Abastecimento doméstico/animal Bomba submersa 950 152,4 67 Formacao serra geral 12 26 5 0,357 AGUA VIVA 15/02/1999 Percussao 

4300019313 500545 7005168 JP163 Poço tubular Bombeando Abastecimento doméstico/animal Bomba submersa 947 152,4 52 Formacao serra geral 10 21,6 8,47 0,73 SIDASC 30/04/1997 Rotopneumatico 

4300019314 501257 7007665 JP164 Poço tubular Bombeando Abastecimento doméstico/animal Bomba submersa 993 152,4 58 Formacao serra geral 8,2 21,6 25,548 1,907 AGUA AZUL POÇOS ARTESIANOS 07/05/2003 Rotopneumatico 

4300019315 495913 7004345 JP165 Poço tubular Bombeando Abastecimento doméstico/animal Bomba submersa 858 152,4 57 Formacao serra geral 17 26,45 24 2,54 AGUA AZUL POÇOS ARTESIANOS 22/05/2003 Rotopneumatico 

4300019316 493640 7004641 JP166 Poço tubular Bombeando Abastecimento doméstico/animal Bomba submersa 806 152,4 67 Formacao serra geral 15,8 54,9 5,63 0,144 AGUA AZUL POÇOS ARTESIANOS 20/11/2000 Rotopneumatico 

4300019317 493465 7005466 JP167 Poço tubular Bombeando Abastecimento doméstico/animal Bomba submersa 812 152,4 61 Formacao serra geral 2,3 14,4 20 1,653 AGUA AZUL POÇOS ARTESIANOS 16/11/2000 Rotopneumatico 

4300019318 491087 7005666 JP168 Poço tubular Bombeando Abastecimento doméstico/animal Bomba submersa 864 203,2 532 Formacao serra geral 134 324 15 0,079 AGUA AZUL POÇOS ARTESIANOS 13/06/2008 Rotopneumatico 

4300019319 489844 7007321 JP169 Poço tubular Bombeando Abastecimento doméstico/animal Bomba submersa 837 152,4 76 Formacao serra geral 7 26,52 9,9 0,507 AGUA AZUL POÇOS ARTESIANOS 30/06/2001 Rotopneumatico 

4300019320 483007 7010359 JP170 Poço tubular Bombeando Abastecimento doméstico/animal Bomba submersa 717 152,4 70 Formacao serra geral 22 28 36 6 CIDASC 09/09/2004 Percussao 

4300019321 481989 7011083 JP171 Poço tubular Bombeando Abastecimento doméstico/animal Bomba submersa 719 152,4 92 Formacao serra geral 2,95 17,15 30 2,113 CIDASC 01/06/2001 Rotopneumatico 

4300019322 492162 7013784 JP172 Poço tubular Bombeando Abastecimento industrial Bomba submersa 873 152,4 166 Formacao serra geral 36 74 13,58 0,357 AGUA AZUL POÇOS ARTESIANOS 03/03/2004 Rotopneumatico 

4300019323 491567 7013547 JP173 Poço tubular Bombeando Abastecimento industrial Bomba submersa 859 152,4 85 Formacao serra geral 2,1 9,9 LEAO POCOS 15/06/1998

4300019324 491480 7013449 JP174 Poço tubular Bombeando Abastecimento industrial Bomba submersa 855 152,4 178 Formacao serra geral 19 88 5,29 0,077 AGUA AZUL POÇOS ARTESIANOS 10/03/2004 Rotopneumatico 

4300019325 497322 7010346 JP175 Poço tubular Bombeando Abastecimento doméstico/animal Bomba submersa 934 152,4 100 Formacao serra geral 0 18,25 14,4 0,789 AGUA AZUL POÇOS ARTESIANOS 21/02/2005 Rotopneumatico 

4300019326 492944 7011252 JP176 Poço tubular Bombeando Abastecimento doméstico/animal Bomba submersa 881 152,4 60 Formacao serra geral 19,5 25,35 9,23 1,578 AGUA AZUL POÇOS ARTESIANOS 18/01/2001 Rotopneumatico 

4300019327 495302 7014310 JP177 Poço tubular Bombeando Abastecimento múltiplo Bomba submersa 887 152,4 100 Formacao serra geral 15 12 SIDASC 28/07/2003 Rotopneumatico 

4300019328 496496 7014446 JP178 Poço tubular Bombeando Abastecimento doméstico/animal Bomba submersa 882 152,4 100 Formacao serra geral 0 7,2 AGUA SANTA 29/03/2000 Rotopneumatico 

4300019329 486317 7010931 JP179 Poço tubular Bombeando Abastecimento múltiplo Bomba submersa 737 152,4 80 Formacao serra geral 17 52,28 12 0,34 CIDASC 10/10/1997 Rotopneumatico 

4300019330 496923 7014473 JP180 Poço tubular Bombeando Abastecimento doméstico/animal Bomba submersa 872 152,4 70 Formacao serra geral 17,7 57,5 6,545 0,164 AGUA AZUL POÇOS ARTESIANOS 30/04/2003 Rotopneumatico 

4300019331 484033 7014011 JP181 Poço tubular Bombeando Abastecimento múltiplo Bomba submersa 720 152,4 118 Formacao serra geral 39,3 92,48 3,771 0,071 AGUA AZUL POÇOS ARTESIANOS 10/01/2005 Rotopneumatico 

4300019332 476435 7018653 JP182 Poço tubular Bombeando Abastecimento industrial Bomba submersa 746 152,4 36 Formacao serra geral 16 19,9 25 6,41 ERECHIM 30/07/1997 Percussao 

4300019333 485448 7013084 JP183 Poço tubular Bombeando Abastecimento múltiplo Bomba submersa 728 152,4 22 Formacao serra geral 3,48 5,7 4,8 2,162 AGUA AZUL POÇOS ARTESIANOS 04/01/2002 Rotopneumatico 

4300019334 485292 7012951 JP184 Poço tubular Não instalado Abastecimento urbano Bomba submersa 725 203,2 500 Formacao Botucatu ITAI 30/07/2002 Rotativo 

4300020686 485290 7012961 JP 353 Poço tubular Fechado 705 203,2 500,8 Formacao Botucatu ITAI PROJETOS E PERFURACOES 30/08/2001 Rotopneumatico 

4300020710 498558 7004590 JP 157 Poço tubular Bombeando Abastecimento múltiplo Bomba centrifuga 883 152,4 63 Formacao serra geral 5,4 49,5 7,2 0,163 AGUA AZUL 23/05/2003 Rotopneumatico 

4300021277 484016 7013632 Poço tubular Abastecimento industrial 695 152,4 382 Formacao Botucatu 0 79 3 0,038 AGUA AZUL POÇOS ARTESIANOS LTDA 12/09/2011 Rotopneumatico 

ANEXO 8 - POÇOS TUBULARES CPRM-SIAGAS
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ANEXO 9 

Cartograma dos Poços Tubulares de Videira 
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